[image: brascol]CÂMARA MUNICIPAL DE SILVIANÓPOLIS
	ESTADO DE MINAS GERAIS

Emendas a matéria do Projeto de Lei Complementar nº 003/2019 que estabelece o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Silvianópolis, apresentadas pela Comissão Permanente de Justiça, Legislação, Redação, Finanças e Orçamentos; sendo as seguintes:
- Modificativa/Aditiva nº 001/2020, ao Parágrafo único do Art. 1º;
- Aditiva nº 001/2020, ao artigo 3º;
- Modificativa nº 001/2020, ao artigo 4º;
- Modificativa nº 002/2020, ao § 1º e § 3º do artigo 5º;
- Modificativa/Aditiva nº 002/2020, ao artigo 7º e dos seus incisos I, II, III, IV, acrescentando-se incisos ao mesmo artigo;
- Modificativa nº 003/2020, ao inciso I do artigo 10;
- Modificativa nº 004/2020, ao § 2º do artigo 16;
- Modificativa nº 005/2020, ao artigo 20;
- Modificativa nº 006/2020, ao artigo 50;
- Modificativa nº 007/2020, ao Art. 52 e seu inciso II;
- Modificativa nº 008/2020, ao artigo 54;
- Modificativa nº 009/2020, ao artigo 59;
- Aditiva nº 002/2020, ao § 3º do artigo 59;
- Modificativa nº 010/2020, ao artigo 63;
- Modificativa nº 011/2020, ao artigo 66;
- Modificativa nº 012/2020, ao artigo 68;
- Modificativa nº 013/2020, ao § 1º do artigo 72;
- Modificativa/Aditiva nº 003/2020, ao artigo 73 e seus §§ 1º e 2º;
- Modificativa nº 014/2020, ao artigo 74;
- Aditiva Nº 003/2020, acrescente-se o artigo 75-A;
- Aditiva Nº 004/2020, acrescente-se o artigo 76-A;
- Modificativa nº 015/2020, ao artigo 85;
- Modificativa/supressiva nº 001/2020, ao artigo 88 e seu parágrafo único;
- Aditiva Nº 005/2020, acrescente-se incisos ao Art. 89
- Modificativa nº 016/2020, ao § 4º do artigo 109;
- Modificativa nº 017/2020, do artigo 110;
- Modificativa/Aditiva Nº 004/2020, modifica-se o Art. 114 acrescentando-se incisos ao mesmo artigo;
- Modificativa nº 018/2020, ao Art. 115;
- Modificativa/Aditiva nº 005/2020, ao artigo 116;
- Modificativa/Aditiva/Supressiva Nº 001/2020, ao Art. 117 e 118 suprimindo seu paragrafo único e acrescente-se §§ ao mesmo artigo;
- Aditiva Nº 007/2020, acrescente-se a Seção XI, XII, XIII, XIV, XV ao Capítulo IV – Do Vencimento e da Remuneração, seus artigos, incisos e parágrafos;
- Modificativa nº 019/2020, ao inciso II do artigo 125;
- Modificativa nº 020/2020, ao artigo 129;
- Aditiva Nº 008/2020, acrescente-se o Capítulo I-A das Deposições Gerais no Título V do regime Disciplinar;
- Modificativa nº 021/2020, ao inciso XXI do artigo 130;
- Supressiva nº 001/2020 ao Art. 133;
- Aditiva Nº 009/2020, ao Art. 134;
- Aditiva Nº 010/2020, ao Capítulo IV -  das Responsabilidades;
- Emenda Modificativa Nº 022/2020, ao Art. 142;
- Emenda Modificativa Nº 023/2020, ao inciso I e II do Art. 153;
- Emenda Modificativa Nº 024/2020, ao Art. 164;
- Emenda Modificativa/Supressiva Nº 002/2020, ao Art. 180;
- Emenda Modificativa Nº 025/2020, ao Art. 204;
- Emenda Aditiva Nº 011/2020, às disposições transitórias e finais;
Senhor Presidente da Mesa da Câmara Municipal de Silvianópolis,
Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores e pessoas no Auditório desta Casa de Leis

A Comissão Permanente de Justiça, Legislação, Redação, Finanças e Orçamentos e os Vereadores Suplentes em acompanhamento aos estudos e análises ao Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, sugerem pelo recurso das emendas em atendimento, a Legislação, Federal, Estadual e principalmente Municipal;
Art. 1º - Emenda Modificativa/Aditiva nº 001/2020
Dê-se a seguinte redação ao parágrafo único do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019, renumerando-o como  § 1º e § 2º, conforme a seguir:
“Art. 1º. (...)
§ 1º- O regime jurídico dos servidores do poder executivo de que trata este artigo é o instituído pela Lei Complementar Municipal Nº 2 de 18 de julho de 2018, e suas alterações posteriores;
§ 2º- O regime jurídico dos servidores do poder legislativo de que trata este artigo é instituído pela Resolução Nº 003 de 17 de junho de 2008, e suas alterações posteriores”
Art. 2º - Emenda Aditiva nº 001/2020
Acrescente-se o § 4º ao artigo 3º do Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019, conforme a seguir:
[bookmark: _Hlk31789294]“Art. 3º. (...)
(...)
§ 4º- Os critérios de desempate deverão seguir o estabelecido no Art. 7º deste Estatuto.” 
Art. 3º - Emenda Modificativa nº 001/2020 
Modifica-se a redação do Art. 4º ao Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019, conforme a seguir:
“Art. 4°. É vedado cometer ao servidor atribuições diversas das de seu cargo, exceto encargos de direção, chefia ou assessoramento, função de confiança, grupo de trabalho ou comissões legais, nos termos do inciso V do Art. 16 da Lei Orgânica Municipal.
Art. 4º - Emenda Modificativa nº 002/2020
Modifica-se a redação do § 1º e § 3º do Art. 5º do Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019, conforme a seguir:
“Art. 5º (...)
“§ 1°. Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento do servidor serão estabelecidos pelos dispositivos legais, seus regulamentos e na previsão editalícia do respectivo concurso.
(...)
[bookmark: _Hlk31791628]§ 3°. As pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público para provimento em cargo ou emprego público, e, o direito a reserva de percentual mínimo de cargos públicos a estas nos termos do inciso VIII do Art. 37 da Constituição Federal.”
Art. 5º - Emenda Modificativa/Aditiva nº 002/2020
Modifica-se a redação do Art. 7º e dos seus incisos I, II, III, IV, acrescentando-se os incisos V, VI e VII ao mesmo artigo do Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019, conforme a seguir:
“Art. 7°. Dentre os candidatos ao provimento dos cargos efetivos, em igualdade de condições nos resultados de seus concursos públicos, terá preferência: 
I – aquele que tiver maior pontuação no quesito específico ao cargo preiteado;
II – aquele que tiver maior tempo de experiência, comprovada, na área do cargo pleiteado;
III – idade igual ou superior a 60 anos; 
IV- serviços prestados à justiça eleitoral e à justiça penal, exceto cumprimento de pena;
V- quantidade de dependentes menores;
VI- aquele que casado, desde que o cônjuge não exerça atividade remunerada;
VII- Sorteio Público para casos que persistam o empate.”
Art. 6º - Emenda Modificativa nº 003/2020 
Modifica-se a redação do inciso I do Art. 10 do Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019, conforme a seguir:
[bookmark: _Hlk31868773]“Art. 10. (...)
I - o  prazo de  validade  do concurso  e as  condições  de sua realização serão fixados em edital, o qual será publicado nos termos do  Lei Orgânica Municipal;”
Art. 7º - Emenda Modificativa nº 004/2020 
Modifica-se a redação do § 2º do Art. 16 do Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019, conforme a seguir:
[bookmark: _Hlk31870407]“Art. 16. (...)
(...)
§  2°. Assegurado procedimento administrativo e ampla defesa, será exonerado o servidor empossado que não entrar em exercício no prazo previsto no parágrafo anterior.”

Art. 8º - Emenda Modificativa nº 005/2020 
Modifica-se a redação do Art. 20 do Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019, conforme a seguir:
“Art. 20.  O servidor não poderá ausentar-se  do Município  para estudo ou missão  de qualquer natureza, com ou  sem vencimento,  sem prévia autorização da autoridade imediatamente superior, de  acordo  com  a lotação  do servidor.” 

Art. 9º - Emenda Modificativa nº 006/2020

Modifica-se a redação do Art. 50 do Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019, conforme a seguir:
“Art. 50. Os  cargos  de provimento   em comissão  se destinam  a atender  encargos de comando, direção ou assessoramento, providos mediante livre escolha da autoridade máxima do poder executivo ou legislativo, nos termos deste estatuto, entre as pessoas que reúnam condições e satisfaçam os requisitos legais e necessários para a investidura no serviço público.”

Art. 10 - Emenda Modificativa nº 007/2020

		Modifica-se a redação do artigo 52 e do seu inciso II, conforme a seguir:

“Art. 52. O  servidor que  possuir  dois vínculos efetivos com  o Município, caso ocupe cargo político de secretário municipal poderá:
(...)
II- receber a remuneração do cargo político de secretário municipal.” 

Art. 11 - Emenda Modificativa nº 008/2020

		Modifica-se a redação do artigo 54 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk31880653]“Art. 54. Enquanto exercer o  cargo comissionado,  não obstante a percepção do  vencimento  base deste, o servidor efetivo poderá receber as gratificações e adicionais a que tiver direito no cargo efetivo de origem, sendo a base de cálculo a mesma dos valores utilizados no cargo comissionado, além de não interromper a contagem de tempo de serviço para gratificações e adicionais.”

Art. 12 - Emenda Modificativa nº 009/2020

		Modifica-se a redação do caput do artigo 59 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk31888530]“Art. 59.   O  servidor gozará, obrigatoriamente, 30  (trinta) dias de  férias por ano, de  acordo  com  a escala organizada pelo supervisor imediato e de acordo com a necessidade do serviço, ou, a pedido do servidor e no interesse da administração poderá gozar o mesmo período de forma fracionada durante o ano ou convertido em espécie.”

Art. 13 - Emenda Aditiva nº 002/2020

		Acrescente-se o inciso III ao § 3º do  artigo 59 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“III. ou, o valor integral mais o 1/3 de férias, quando o servidor sair de férias. ”

[bookmark: _Hlk31976422]Art. 14 - Emenda Modificativa nº 010/2020

[bookmark: _Hlk31976522]		Modifica-se a redação do artigo 63 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk31964658]“Art. 63. Em  casos  excepcionais, a critério da Administração, as férias poderão ser gozadas e  pagas no  máximo, em dois períodos de quinze dias  cada um, ou, de forma fracionada durante o ano a pedido do servidor e no interesse da administração.”

Art. 15 - Emenda Modificativa nº 011/2020

Modifica-se a redação do artigo 66 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“Art. 66. A competência para concessão de licença é da autoridade imediatamente superior de cada servidor, ou, da autoridade que o Prefeito designar para o Poder Executivo, e, da autoridade que o Presidente da Câmara designar para o Poder Legislativo.”

Art. 16 - Emenda Modificativa nº 012/2020

Corrige-se a redação do Art. 68 do Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019:
[bookmark: _Hlk31977104]
“Art. 68. Para  licença de até 15 (quinze) dias, será aceito atestado médico e, se por prazo superior, será encaminhado conforme  Regime Geral da Previdência Social.”

Art. 17 - Emenda Modificativa nº 013/2020

Modifica-se a redação do § 1º do artigo 72 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“Art. 72. (...)
§ 1°. Até 15 (quinze) dias, a responsabilidade da garantia descrita no caput será do ordenador da despesa do poder que o servidor encontra-se lotado e, se por  prazo  superior  será encaminhado para perícia nos termos do Regime Geral de Previdência Social.”

Art. 18 - Emenda Modificativa/Aditiva nº 003/2020

Renumere-se a ordem cronológica dos §§ 1º e 2º para §§ 6º e 7º do artigo 73 e acrescente-se os §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º ao mesmo artigo do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk31979038]“Art. 73. (...)
§ 1º - Salvo prescrição médica em contrário, a licença poderá ser concedida a partir do primeiro dia do 9º (nono) mês da gestação. 
§ 2º - No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do parto. 
§ 3º - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será submetida a exame médico e, se julgada apta, reassumirá suas funções. 
§ 4º - No caso de aborto não provocado, atestado por médico, a servidora terá direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado; 
[bookmark: _Hlk32498242]§ 5º - Para amamentar o próprio filho, até a idade de 6 (seis) meses, a servidora terá direito a um descanso essencial de 1 (uma) hora dentro de cada jornada de 8 (oito) horas de trabalho, dividido em dois períodos de ½ (meia) hora, sendo um descanso no primeiro e o outro no segundo expediente.
§ 6°. As demais regras e formas para a licença à gestante estão descritas no  Regime Geral de  Previdência. 
§ 7°. Sendo servidor em comissão, será  o cargo ou função  tornado vago, podendo ser substituído em quanto perdurar a licença.”

Art. 19 - Emenda Modificativa nº 014/2020

Modifica-se a redação do artigo 74 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“Art. 74- Pelo nascimento de filho ou adoção de recém-nascido, o servidor terá direito à licença paternidade de 5 (cinco) dias, nos termos estabelecidos no § 1º do Art. 10 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, podendo a pedido do servidor ser prorrogado por mais 15 (quinze) dias consecutivos, iniciando a contagem sempre no primeiro dia útil subsequente ao nascimento ou adoção.” 

Art. 20 - Emenda Aditiva nº 003/2020

		Acrescente-se o artigo 75-A ao Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“Art. 75-A. Os pedidos das licenças estabelecidas nesta subseção serão instruídos com os competentes documentos que os comprovem. 

Art. 21 - Emenda Aditiva nº 004/2020

		Acrescente-se o artigo 76-A ao Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk32216594]“Art. 76-A.  Nos termos da Lei 897/2017, concede horário especial de trabalho ao Servidor Municipal que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência ou enfermidade grave.”

Art. 22 - Emenda Modificativa nº 015/2020

Modifica-se a redação do artigo 85 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk32220431]“Art. 85. Remuneração  é  a retribuição pecuniária paga ao servidor, reajustado por lei específica na data base de 1º de janeiro de cada exercício, para preservar o seu valor aquisitivo, pelo efetivo exercício do seu  cargo,  de acordo  com   seu quadro  de carreira, correspondente  à soma  do  vencimento, mais  adicionais e gratificações, permanentes ou temporários, estabelecidos por este estatuto.”

Art. 23 - Emenda Modificativa/supressiva nº 001/2020

		Modifica-se a redação do artigo 88 do Projeto de Lei Complementar Nº 
003/2019, conforme a seguir:

“Art. 88. O vencimento do servidor é irredutível, exceto por decisão do Supremo Tribunal Federal.
Parágrafo único. Suprimido”

Art. 24 - Emenda Aditiva nº 005/2020

		Acrescente-se os incisos VIII, IX, X, XI, XII ao Art. 89 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

Art. 89. (...)
(...) 
VIII- adicional por tempo de serviço, conforme inciso I do Art. 36 da Lei Orgânica Municipal;
IX- férias-prêmio, conforme inciso II do Art. 36 da Lei Orgânica Municipal;
X- biênio, conforme § 3º do Art. 36 da Lei Orgânica Municipal;
XI- progressão por titulação;
XII- quinquênio;

Art. 25 - Emenda Modificativa nº 016/2020

Modifica-se a redação do § 4º artigo 109 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“Art. 109. (...)
(...)
§ 4°. O serviço extraordinário em dias de domingo, feriado e ponto facultativo será pago, também, um acréscimo de  100%  (cem por cento) sobre a hora normal, ou compensado na semana  imediatamente  posterior.”

Art. 26 - Emenda Modificativa nº 017/2020

Modifica-se a redação do Caput do artigo 110 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk32250807]“Art. 110. De  acordo   com  necessidade dos  serviços, poder-se-á dobrar o turno  dos servidores, que  assim optarem, observado os incisos II e XVI do Art.  37 da Constituição Federal.”

Art. 27 - Emenda Modificativa/Aditiva nº 004/2020

Modifica-se a redação do Caput do Art. 114, e acrescente-se os incisos IV e V ao mesmo artigo, do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:
		
[bookmark: _Hlk32305156][bookmark: _Hlk32303121] “Art. 114. O exercício dos agentes públicos garantirá os seguintes adicionais:
(...)
[bookmark: _Hlk32305105]IV- ao professor(a) em exercício de regência é garantido o adicional de 20 (vinte) por cento sobre seu vencimento a título de insalubridade (pó de giz).
V- Na hipótese, conforme perícia em conformidade com o Art. 115 deste estatuto, se o pó de giz nos ambientes de regência escolar seja caracterizado em grau pelo qual o valor pecuniário seja mais vantajoso que o percebido no inciso I do Art. 114, poderá o professor em exercício de regência optar por este adicional.
Art. 28 - Emenda Modificativa nº 018/2020

		Modifica-se a redação do Art. 115 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir;

[bookmark: _Hlk32307095]“Art. 115. A caracterização e a classificação dos adicionais citados nesta  seção far-se-ão através de perícia oficial ou contratada especificamente para tal fim, mediante técnicas de leitura ambiental, devendo ser reanalisada e revalidada a critério da administração, ou, mediante requerimento de servidor.”

Art. 29 - Emenda Modificativa/Aditiva nº 005/2020

Modifica-se a redação da Seção X – Da Gratificação por Encargo, e do inciso I do Art. 116, e do § 1º do mesmo artigo, e, acrescente-se o § 3º ao mesmo artigo do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir;

[bookmark: _Hlk32308055]“Seção X - Da Gratificação por Encargo (Função)
Art. 116 (...)
[bookmark: _Hlk32500320]I - atuar como pregoeiro, ou, membro da equipe de apoio do pregão, ou, comissão de licitação, ou, sistema de controle interno. 
(...)
[bookmark: _Hlk32308795][bookmark: _Hlk32308616]§  1º. Os critérios de concessão pelo efetivo exercício e os limites da gratificação de que trata este artigo observa os seguintes parâmetros:
(...)
[bookmark: _Hlk32500293]§  3º. Caso o Servidor seja nomeado, ou, designado simultaneamente para cumprir o encargo ou função acima descritos, receberá apenas uma gratificação, ficando vedada a percepção cumulativa entre estas gratificações”.

Art. 30 - Emenda Modificativa/Aditiva/Supressiva nº 001/2020;
		Modifica-se a redação do Caput do Art. 117 e do Caput do Art. 118, suprimindo o Parágrafo único do Art. 118, acrescentando-se os §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º e 10 ao artigo 118 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019:

“Art. 117. Ao agente público que  se deslocar para fora do Município, em  missão, ou, a serviço autorizado, ou ao interesse da administração é concedida diária, para cobrir as despesas de  pousada, alimentação e locomoção, conforme  as seguintes tabelas de tipo de diárias, aplicando-se os valores estabelecidos por regulamento dos poderes executivo e legislativo:

Tabela I
	Tipo da Diária
	Modalidade
	Distância
	Valor

	A1
	Com Pernoite
	Até 100 Km
	***

	A2
	Com Pernoite
	de 101 a 250 Km
	***

	A3
	Com Pernoite
	de 251 a 500 Km
	***

	A4
	Com Pernoite
	acima de 500 Km
	***


Obs: *** Estabelecido por regulamento próprio do poder
Tabela II
	Tipo da Diária
	Modalidade
	Distância
	Valor

	B1
	Sem Pernoite
	Até 100 Km
	***

	B2
	Sem Pernoite
	de 101 a 250 Km
	***

	B3
	Sem Pernoite
	de 251 a 500 Km
	***

	B4
	Sem Pernoite
	acima de 500 Km
	***


Obs: *** Estabelecido por regulamento próprio do poder

Art. 118.  Ao agente público que receber diárias e não se afastar da sede,  por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente em prazo menor do que o previsto para  o seu afastamento, ou retornar antes do  previsto, restituirá as diárias recebidas em excesso. 
Parágrafo  único.  suprimido
§ 1º- Considera-se viagem integral “Tipo B- Sem Pernoite”, iniciada entre 04h:00min às 24h:00min de um mesmo dia;
§ 2º- Considera-se viagem integral “Tipo A- Com Pernoite”, iniciada a partir das 04h:00min, do dia da saída da cidade contando o número de pernoites acontecidos, sendo que o dia de retorno será considerado “Tipo B- Sem Pernoite”;
§ 3º- Para viagens cuja saída e o retorno acontecerem no mesmo dia no período de 06:00 às 17h horas, o beneficiário terá direito a diária “Tipo B-Sem Pernoite;
§ 4º- As despesas de locomoção (passagem ou taxi) serão indenizadas e não serão computadas no valor da diária;
§ 5º- As despesas combustível em veículo, quando de abastecimento em viagem, também não estão incluídas das diárias e serão pagas em forma de indenização;
§ 6º- O favorecido, agente público, obrigatoriamente apresentará após o deslocamento, o relatório de viagem, contendo especificamente as informações da tabela III a seguir, além dos documentos comprobatórios das despesas custeadas com as diárias:
TABELA III
	Controle de Diárias e Relatório de Viagem

	NOME DO FAVORECIDO: ..................................................

	CARGO: ..................................................

	DATA DE SAÍDA: ....................
	HORA: .................... 

	DATA DE RETORNO: ...............
	HORA: ....................

	DESTINO: ..............................................

	ÓRGÃO: ..............................................

	MOTIVO DA VIAGEM: ..............................................

	TEVE ADIANTAMENTO DE NUMERÁRIO: R$ ....................

	HÁ DEVOLUÇÃO DE NUMERÁRIO: SIM........... NÃO ...........

	VALOR DA DEVOLUÇÃO: R$ ..................................

	NÚMERO DE DIÁRIAS COM PERNOITE: .........................

	NÚMERO DE DIÁRIAS SEM PERNOITE: .........................

	TOTAL DO VALOR PAGO EM DIÁRIAS: R$ ..................................

	RELATÓRIO:
(DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS)


	AUTORIZADO PELA AUTORIDADE SUPERIOR: .......................

	DATA DA AUTORIZAÇÃO: ...../ ...../ .........

	DATA DO RCEBIMENTO DESTE RELATÓRIO: ...../ ...../ .........

	ASSINATURA FAVORECIDO: ...................................

	RECEBIDO POR: ............................... ASSINA. ......................



§ 7º- Para fins de diária de que trata esta Seção única – Das Diárias, os deslocamentos dependerão de prévia autorização da autoridade superior, e as mesmas poderão ser pagas pelo critério de reembolso ou adiantamento;
§ 8º- Em caso de adiantamento, o beneficiário se obriga a devolver o saldo remanescente e apresentar os documentos comprobatórios das despesas de locomoção (passagem ou taxi), no prazo de 02 (dois) dias úteis, após a sua chegada no município de Silvianópolis – MG;
§ 9º-  Em caso de reembolso, o beneficiário se obriga a apresentar o relatório de viagem e os documentos comprobatórios das despesas de locomoção (passagem ou táxi) se houverem, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após sua chegada no Município de Silvianópolis, sob pena do beneficiário perder o direito do respectivo reembolso.
§ 10-  Em caso de adiantamento, a não apresentação do relatório de viagem e os documentos comprobatórios das despesas de locomoção (passagem ou taxi) se houverem, no prazo do § 8º, implicará a vedação para concessão de novas diárias, e poderá ocorrer desconto na folha de pagamento da remuneração mensal do agente público caso necessidade de acerto financeiro de valores de devolução.

Art. 31 - Emenda Aditiva nº 007/2020

	Acrescente-se a Seção XI– Adicional por Tempo de Serviço ao Capítulo IV – Do Vencimento e da Remuneração, e seus Arts 116-A, além da Seção XII –  Férias-Prêmio, e seus Art.s 116-B e 116-C e seu parágrafo único, e a Seção XIII – Biênio, e seus Art. 116-D e  Art. 116-E,  e a Seção XIV – Progressão por Titulação, e seu Art. 116-F e seus incisos I, II, III, IV, V e VI, § 1º e seus incisos I, II e III, e §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, além da  Seção XV – Quinquênio, e seu Art. 116-G ao Projeto de Lei Complementar Nº 003/2020;

“Seção XI – Adicional por Tempo de Serviço
Art. 116-A. É assegurado aos servidores os adicionais por tempo de serviço conforme mencionado no inciso I do Art. 36 da Lei Orgânica Municipal.
Seção XII – Férias-Prêmio
Art. 116-B.  É assegurado aos servidores férias-prêmio conforme mencionado no inciso II do Art. 36 da Lei Orgânica Municipal.
Art. 116-C. As férias-prêmio, com duração de 03 (três) meses, adquiridas a cada período de cinco (05) anos de efetivo exercício na administração pública do Município, admitida a sua conversão em espécie, por opção do servidor, ou para efeito de aposentadoria terão contagem em dobro das não gozadas nem convertidas em espécie;
Parágrafo único O Setor de Recursos Humanos ficará responsável pela elaboração de cronograma de concessão das referidas férias-prêmio até o final do 1º (primeiro) ano da obtenção do direito, obedecendo-se a ordem dos requerimentos dos servidores já protocolados até a data de início de vigência desta Lei.
Seção XIII – Biênio
Art. 116-D. É assegurado aos servidores o biênio conforme mencionado no § 3º do Art. 36 da Lei Orgânica Municipal.
Art. 116-E. Cada período de 02 (dois) anos de efetivo exercício, dá ao servidor o direito ao adicional de 05 (cinco) por cento sobre seus vencimentos e gratificações. 
Seção XIV – Progressão por Titulação
Art. 116-F. A progressão por titulação é a elevação funcional do servidor público civil de uma referência para outra imediatamente superior à razão de 5% (cinco por cento) sobre o vencimento base, independente de interstício, tendo como objetivo a valorização da qualificação profissional, e será concedida com a obtenção dos títulos de Ensino Fundamental, Ensino Médio, Graduação, Pós-Graduação, Mestrado e Doutorado, conforme cada caso, sendo:
I - Ensino Fundamental: quando o servidor público civil apresentar certificado ou diploma de conclusão de curso de ensino fundamental, regularmente reconhecido pelo Ministério da Educação; 
II - Ensino Médio: quando o servidor público civil apresentar certificado ou diploma de conclusão de curso de ensino médio, regularmente reconhecido pelo Ministério da Educação; 
III - Graduação: quando o servidor público civil apresentar certificado ou diploma de conclusão de curso de graduação superior, regularmente reconhecido pelo Ministério da Educação, correlato às atividades de seu cargo; 
IV - Pós-graduação: quando o servidor público civil apresentar certificado ou diploma de conclusão de curso de especialização, regularmente reconhecido pelo Ministério da Educação ou oferecido por Escola de Contas ou de Administração Pública do Estado de Minas Gerais, correlato às atividades de seu cargo, com carga horária igual ou superior a 360 horas; 
V - Mestrado: quando o servidor público civil apresentar certificado ou diploma de conclusão de curso de mestrado, regularmente reconhecido pelo Ministério da Educação, correlato às atividades de seu cargo. 
VI - Doutorado: quando o servidor público civil apresentar certificado ou diploma de conclusão de curso de doutorado, regularmente reconhecido pelo Ministério da Educação, correlato às atividades de seu cargo. 
§ 1º. Para concessão da Progressão: 
I - será levado em consideração somente as qualificações superiores às exigidas no ingresso do cargo; 
II - a titulação deverá ter pertinência com as atribuições e funções compreendidas no cargo ou órgão ao qual o servidor esteja lotado; 
III - somente será concedida duas progressões por nível de qualificação. 
§ 2º. Os servidores públicos civis poderão apresentar requerimento de progressão por titulação, devidamente fundamentado, com as informações, certificações e diplomações pertinentes, 
§ 3º. Os servidores públicos civis em adjunção poderão requerer a progressão por titulação a qualquer tempo, passando a percebê-la, automaticamente, no mês em que reassumir suas funções. 
§ 4º. Juntamente com o requerimento deverão ser apresentados o original e cópia das certificações e diplomações pertinentes. 
§5º. A Progressão por Titulação será paga a partir do primeiro mês após sua apresentação no Setor de Recursos Humanos.
§ 6º. Só será concedida a progressão por titulação aos servidores públicos civis que tiverem cumprido o estágio probatório de 03 (três) anos. 
Seção XV – Quinquênio
Art. 116-G. É assegurado aos servidores o adicional por tempo de serviço à razão de 10% (dez por cento) a cada 5 (cinco) anos de serviço público efetivo, incidente sobre o vencimento do servidor. 


Art. 32 - Emenda Modificativa nº 019/2020 

		Modifica-se a redação o inciso II do Art. 125 do Projeto de Lei Nº 003/2019, conforme a seguir:

“Art. 125. (...)
(...)
II- nos demais casos deverão ser observados os prazos da legislação civil. .

Art. 33 - Emenda Modificativa nº 020/2020 

		Modifica-se a redação do artigo 129 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:
		
[bookmark: _Hlk32387680][bookmark: _GoBack]“Art. 129. Os servidores do Município estão vinculados ao Regime Geral de Previdência Social, ou, o município manterá, nos termos da lei, plano de previdência e assistência social para servidor submetido a regime próprio e para seus dependentes.” 
Art. 34 - Emenda Aditiva nº 008/2020 

		Acrescente-se o Capítulo I-A – das Disposições Gerais, seu Art. 129-A e seus §§ 1º, 2º, 3º e seu incisos I, II, III, IV, V, e seus §§ 4º e 5º, além do 129-B e seu parágrafo único e seus incisos I, II, III, IV, V, VI, VII. VIII, IX, X, XI, XII e XIII, conforme a seguir;

[bookmark: _Hlk32398602]“CAPÍTULO I-A 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 129-A. A autoridade que, de qualquer modo, tiver ciência de irregularidade no serviço público municipal é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado a ampla defesa. 
§1º.- Para efeitos considera-se autoridade o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.
§2º. Inexistindo competência legal específica, o processo administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de menor grau hierárquico para decidir. 
§3º. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de sindicância. ou processo administrativo disciplinar, desde que sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade, contendo os seguintes dados: 
I- órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
II- identificação do denunciante ou de quem o represente; 
III- domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
IV- formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
V- data e assinatura do denunciante ou de seu representante. 
§4º. É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de documentos, devendo o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 

§5°. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto.
 Art. 129-B. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, entre 
outros, os critérios de: 
I- atuação conforme a Lei e o Direito; 
II- atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei; 
III- objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades; 
IV- atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé; 
V- divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição; 
VI- adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; 
VII- indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
VIII- observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados; 
IX- adoção de formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;
X- garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais, à produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio; 
XI- proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei; 
XII- impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da atuação dos interessados; 
XIII- interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.”

Art. 35 - Emenda Modificativa nº 021/2020

		Modifica-se a redação do inciso XXI do Art. 130 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk32405518]“Art. 130. (...)
(...)
XXI - participar de Comissões quando designado pela autoridade superior, vedado quando não preencher requisitos de conhecimentos mínimos necessários.”

Art. 36- Emenda Supressiva Nº 001/2020

		Suprime-se a redação do artigo 133 do projeto de Lei Complementar Nº 003/2019:

“Art. 133. Suprimido”

Art. 37- Emenda Aditiva Nº 009/2020

		Acrescente-se os §§ 4º e 5º ao Art. 134 do projeto de Lei complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“Art. 134. (...)
(...)
§ 4º. As autoridades e chefes de serviço que tiverem conhecimento que qualquer de seus subordinados acumula, indevidamente cargos ou funções, públicas, comunicarão o fato ao órgão de pessoal, sob pena de responsabilidade caso não proceda o comunicado;
§ 5º. Qualquer pessoa poderá denunciar a existência de acumulação indevida de cargos ou funções públicas.”

Art. 38- Emenda Aditiva Nº 010/2020

		Acrescente-se o Art. 139-A ao projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“ Art. 139-A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor da herança recebida.”

Art. 39- Emenda Modificativa Nº 022/2020

		Modifica-se a redação do Art. 142 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk32408476]“Art. 142. A   pena de  advertência será aplicada, nas infrações de natureza leve, visando sempre o aperfeiçoamento profissional do servidor, por escrito e anotada na ficha pessoal do servidor”.

Art. 40- Emenda Modificativa Nº 023/2020

Modifica-se a redação do inciso I e II do Art. 153 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“I - A Autoridade máxima do Poder Executivo e Legislativo e o dirigente superior de autarquia e fundação, quando se tratar de  demissão,  cassação de  disponibilidade e de aposentadoria, e  destituição de cargo em comissão de servidor não efetivo; 
[bookmark: _Hlk32409502]II - a Autoridade do órgão imediatamente subordinado a autoridade máxima do Poder Executivo e Legislativo e ao dirigente superior de autarquia e fundação, em que tem exercício o servidor, nos casos de  suspensão disciplinar e de destituição de cargo em comissão;”

Art. 41- Emenda Modificativa Nº 024/2020

	Modifica-se a redação do Art. 164 do Projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

“Art. 164.  São  competentes,  para determinar a  instauração do processo   administrativo disciplinar, as autoridades dos órgãos diretamente subordinados  a autoridade máxima do poder e aos dirigentes superiores de autarquia e fundação, nos quais  tenha exercício o servidor.” 

Art. 42- Emenda Modificativa/Supressiva Nº 002/2020

		Modifica-se a redação do § 2º do Art. 180, e suprime-se o  § 3º do mesmo artigo do Projeto de Lei Municipal Nº 003/2019, conforme a seguir:

“Art. 180.
§ 2º. Achando-se o acusado em lugar incerto, será citado por edital, publicando-o  este ato oficial nos  termos da lei orgânica municipal, para no prazo de 10 (dez) dias, a contar da última publicação apresentar defesa prévia.”
§ 3º. Suprimido

Art. 43- Emenda Modificativa Nº 025/2020

		Modifica-se a redação do Parágrafo único do Art. 204, do Projeto de Lei Municipal Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk32478680]“Parágrafo  único. As regras  e formas de concessão dos incentivos funcionais referidos neste artigo serão regulamentadas por lei.” 

Art. 44- Emenda Aditiva Nº 011/2020

		Acrescente-se ao Título VII – Das Disposições Transitórias e Finais o Art. 208-A, Art. 208-B, Art. 208-C e o Art. 208-D ao projeto de Lei Complementar Nº 003/2019, conforme a seguir:

[bookmark: _Hlk32505600]“Art. 208-A. O Servidor que ingressar no serviço público após 01 de julho de 2018 não faz jus ao benefício do inciso X do Art. 89 conforme o § 3º do Art. 36 da Lei Orgânica Municipal.
[bookmark: _Hlk32506884]Art. 208-B. Ressalve-se como inalteradas as disposições dos incisos VIII, IX, X, XI e XII do Art. 89 deste estatuto, desde a posse aos que ingressaram no serviço público em datas anteriores a 1º de julho de 2018 até a sua aposentadoria.
[bookmark: _Hlk32506824]Art. 208-C. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no Art. 36, e seus dispositivos, da Constituição Municipal – Lei Orgânica Municipal, desde a posse aos que ingressaram no serviço público em datas anteriores a 1º de julho de 2018 até a sua aposentadoria.
Art. 208-D. Aplica-se o Art. 35 da Lei Orgânica Municipal c/c o Art. 19 do ADCT Constituição Federal de 1988, aos servidores que na data de promulgação da Constituição Federal contava cinco (5) anos de efetivo exercício.”
Sala das Comissões, 14 de fevereiro de 2020.


Justificativa:

Tendo a honra de encaminhar aos nobres pares desta Colenda Câmara as inclusas emendas ao Projeto de Lei Complementar Municipal nº 003/2019 do Senhor Prefeito Municipal. Em busca de aprimoramento da administração e para a melhoria das atividades administrativas. Nesse contexto, a manutenção de tais emendas é viável na busca por alternativas que garantam maior eficácia no exercício das funções públicas.
Dessa forma, apresenta-se as presentes emendas, sendo certos que serão a melhor mediante para aperfeiçoamento, motivação para a efetividade dos serviços públicos.

Francisco de Assis Mendes                             José Renato da Silva
Presidente da CP-JLRFOs                     Relator “Ad Hoc” da CP-JLRFOs
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